
Luciana Atheniense: Direito do turista-consumidor pós-Covid

Desde que a Organização Mundial da Saúde (OMS) decretou a pandemia da Covid-19, houve uma 
brusca mudança e a necessidade de rápida adaptação na relação contratual entre consumidores/turistas e 
fornecedores de serviços turísticos. 
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Várias leis foram editadas sobre esse tema durante a pandemia e suas consequências diretas com as 
partes envolvidas. 

Ao longo de 2022, já estamos nos deparando com a retomada do setor turísticos, seja nacional como 
internacional. Dados oficiais confirmam que:

"empresas de transporte aéreo foram as responsáveis pelo maior faturamento no período, com quase 
um terço do creditado em todo o setor. Além dos transportes aquaviários e terrestres, o segmento aéreo 
superou, em junho, os índices da pré crise sanitária de Covid-19. Comparado ao mesmo mês de 2019, o 
setor teve um crescimento nos ganhos de 5,2%, em 2022" [1].

Já em relação ao serviço de hospedagem nacional

"teve um salto de 31,4% quando comparado o primeiro com o segundo trimestre de 2022. O rendimento 
saiu de R$ 542,08 milhões para R$ 712,8 milhões. A locação de veículos também apesentou um 
incremento no período. Foram quase R$ 20 milhões a mais nos ganhos das agências" [2].

A retomada do turismo era aguardada por todos, seja o consumidor –turista que almejava viajar após 
longo período de reclusão, como também pelas empresas do setor turístico, que buscam retornar a 
prestação de seus serviços, conforme era executada antes da pandemia.

Entretanto, ao longo de 2022, infelizmente nos deparamos com a insatisfação do turista em relação ao 
serviço ofertado que apresenta elevado índice, seja nas reclamações formalizadas nos canais de 
atendimentos extrajudiciais (Procons, plataforma consumidor.gov.br) como também nas ações judiciais;
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1. Precário atendimento nos canais de atendimento disponibilizados pelas empresas
No período mais crítico da pandemia (2020 e 2021) até os dias atuais, muitos consumidores continuam 
tendo dificuldade de entrar em contato com as empresas, utilizando os canais de comunicação 
disponíveis. A longa espera de atendimento telefônico ou as respostas eletrônicas padronizadas 
disponibilizadas nos sites das empresas dificultam o acompanhamento eficaz para resolver, de fato, a 
demanda do turista.

Esse longo e exaustivo tempo de espera imposto ao consumidor acarreta a perda do tempo útil, que 
precisa ser indenizado, já que o tempo é irrecuperável.

2. Responsabilidade solidária — cadeia de fornecedores 
No momento em que as agências de turismo ofertam serviços aéreos e de hospedagem, passam a integrar 
a cadeia de fornecedores e, com isso, ter responsabilidade solidária, conforme determina a legislação 
consumerista. 

Entretanto, as agências de turismo estão se negando a assumir essa responsabilidade solidária e objetiva, 
ao mencionar que a possibilidade de possível restituição, muitas vezes parcial, está vinculada apenas à 
empresa que seria responsável pela execução do serviço, por exemplo, empresa aérea ou de hospedagem. 
Ao mesmo tempo, de forma contraditória, essas mesmas empresas negam-se a fazer contato direto com o 
turista, alegando que qualquer tratativa vinculada ao período durante a pandemia deve ser solucionada 
diretamente com a agência de viagem responsável pela contratação direta com o consumidor.

3. Dificuldade para remarcar a viagem
Outro impasse imposto ao turista está vinculado à dificuldade de alterar a data da viagem, sem ônus, 
apesar de ressaltar à empresa que o elevado índice de contágio, sobretudo durante o período de 2020 e 
2021, impossibilitou a utilização de crédito no prazo determinado pela empresa aérea, por exemplo. 
Além disso, há o fato de o passageiro não ter obtido todas as doses da vacina, conforme a falta de 
disponibilidade pelo governo federal do citado medicamento.

Há situações em que a empresa de turismo, sobretudo a de transporte aéreo, informa ao passageiro que o 
crédito perdeu a validade ou as milhas foram expiradas, mesmo ciente de que o prazo final correspondia 
à data de elevada contaminação da cidade de destino da vigem contratada.

4. Garantia dos deveres anexos ao contrato de turismo
As empresas de turismo não podem se negar a fornecer os deveres acessórios inerentes à relação de 
consumo, e.g., no fornecimento de informações claras e precisas sobre o cancelamento e a remarcação 
dos serviços turísticos, garantindo sempre assistência e orientação aos turistas. 
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Ainda que se admita que a existência da pandemia é um caso fortuito (externo), que autoriza as 
companhias aéreas a interromper os voos (prestação principal), tal fato não é capaz de impedir o 
fornecimento dos deveres acessórios à obrigação principal nesse tipo de contrato de transporte, como o 
direito à informação, à assistência, à orientação, à qualidade do serviço e do suporte contratado, 
principalmente em especial destinos internacionais. A falta dessas condições pode levar as empresas 
aéreas, por exemplo, a incorrerem em falha na prestação dos serviços, nos termos do artigo 14 do 
Código de Defesa do Consumidor e, consequentemente, terem que responder pelos danos causados aos 
consumidores.

5. Conclusão
Durante o período crítico da pandemia e nos dias atuais, observa-se que uma das grandes dificuldades do 
turista é conseguir obter fácil e ágil acesso aos canais de atendimento das empresas que, além de lentos,
impondo longa espera, nem sempre se dispõem a resolver, de forma extrajudicial, a demanda do 
consumidor, 

Não se pode atribuir a responsabilidade ao consumidor, mas, à empresa de turismo, o descaso em não 
fornecer o serviço adequado nem os deveres anexos (informação e assistência) de forma correta e clara 
ao turista.

O objetivo dos consumidores, assim como o das empresas de turismo, é a normalização da situação que 
já está ocorrendo aos poucos, ao longo deste ano de 2022, para que o turismo volte a aquecer o mercado. 
Para tanto, as partes devem atuar de forma harmônica, mantendo suas responsabilidades, levando em 
conta direitos e deveres, agindo sempre motivados pela boa fé e pela transparência, que são os pilares de 
toda a sociedade.
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